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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  nº  0000336-18.2010.815.0371 –  5ª  Vara  da
Comarca de Sousa/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: José Afonso Leite
ADVOGADO: Aélito Messia Formiga (OAB/PB 5769)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO  QUALIFICADO.
REPOUSO  NOTURNO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  REDUÇÃO  DA  PENA  PARA  O
MÍNIMO LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE. PENA BASE JÁ
APLICADA NO MÍNIMO LEGAL.  DECOTE DA CAUSA
DE AUMENTO ESPECIAL DE UTILIZAÇÃO ARMA DE
FOGO.  IMPOSSIBILIDADE.  CAUSA  DE  AUMENTO
NÃO  APLICADA.   ISENÇÃO  DE  CUSTAS
PROCESSUAIS  E  BENEFÍCIOS  DA  JUSTIÇA
GRATUITA.  MATÉRIA  AFETA  AO  JUÍZO  DE
EXECUÇÕES PENAIS. DESPROVIMENTO. 

1. A pena-base já foi fixada no mínimo legal, à
vista  dos  vetores  do  art.  59  do  CP. Pena  em
abstrato de 01 a 04 anos. Pena-base aplicada em
01  ano  de  detenção.  Impossibilidade  de
acolhimento do pleito.

2. Pretendida a concessão do benefício da justiça
gratuita  e  consequente  isenção  do  pagamento
das custas processuais em sede de apelação, a
matéria  não deve  ser  conhecida,  pois  afeta  ao
juízo das execuções penais. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, em  negar provimento ao apelo, nos
termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante  a  5ª  da  Comarca  de  Sousa/Pb,  José  Afonso  Leite,
qualificado na inicial, foi denunciado nas sanções do art. 155, § 1°,  do Código
Penal, porque, no dia 27 de maio de 2010, por volta da 01h00 hora, subtraiu a
quantia de R$ 164,00 (cento e sessenta e quatro reais) da vítima José Antônio
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de Abrantes, no Sítio Algodões, zona rural de Lastro/Pb.

Narra  a  denúncia,  que  a  vítima  acordou com o barulho
produzido  pelo  acusado  ao  arrombar  a  porta  de  seu  estabelecimento
comercial, quando viu o acusado cometendo o crime. 

Narra  ainda a  peça acusatória,  que  o  réu  foi  preso  em
flagrante com a quantia de R$ 109, 00 (cento e nove reais) e, ao confessar o
crime, afirmou que o resto do dinheiro furtado estaria com Francisco de Assis
Abrantes, sendo este  abordado,  confessou que estava na posse da quantia
de R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) e que aquele dinheiro lhe foi entregue
pelo acusado, não tendo qualquer participação no crime.

Recebimento da denúncia no dia 04.03.2010 (fls. 58-61).

Concluída  a  instrução  criminal,  o  Juiz  singular  julgou
procedente,  em parte,  a  denúncia (fls.  02/04),  condenando o acusado nas
penas do artigo art. 155, §1º do CP (fls. 90-95) aplicando a reprimenda da
seguinte forma:

Após análise  das circunstâncias  judiciais,  fixou a pena
base no mínimo legal, em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
Ausente circunstâncias atenuantes e agravantes, mas presente a causa de
aumento de pena, já que a subtração ocorreu em repouso noturno, elevou
a pena em 1/3 (um terço), ficando em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses
de reclusão e 13 (treze) dias-multa, tornando-a definitiva, ante a ausência
de outras causas modificantes.

A pena foi substituída por prestação de serviços gratuitos
à comunidade pelo prazo da pena aplicada, a razão de uma hora de tarefa
por dia de condenação em local a ser designado pelo juízo das execuções
penais.

Inconformado, recorreu o inculpado, fl.  103, pugnando
em suas razões recursais fls. 129/133 a fixação da pena-base no mínimo
legal,  considerando as circunstâncias favoráveis  do recorrente.  E ainda,
que seja aplicado o decote da causa especial de aumento consubstanciada
na utilização de arma de fogo, ante a ausência de laudo pericial que ateste
a  eficiência  lesiva  da  arma.  Ao  final,  pugna  pelo  reconhecimento  da
isenção do pagamento de custas processuais e a concessão dos benefícios
da justiça gratuita, nos termos do art. 4º da Lei 1.060/50.

Nas  contrarrazões,  o  Promotor  pugnou  pelo
desprovimento  da  apelação,  mantendo-se  in  totum,  a  respeitável
sentença, fls. 134/137.
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Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 120/124 e 144).

Lançado o relatório (fls.146-146/v), foram os autos para o
douto Revisor (RITJ/PB 170, IV), que, com ele concordando, pediu dia para
julgamento (fl. 147).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado, eis que se trata de
apelação cuja interposição se deu dentro do prazo legal, além de não depender
de preparo, por se referir à ação penal pública, em observância à Súmula n° 24
deste E. TJ/PB. Portanto, conheço do apelo.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado,  a ilustre defesa alegou que a sentença
merece reforma, ao argumento de que as circunstâncias judiciais previstas no
art. 59 do Código Penal não foram observadas, pugnando pela aplicação da
pena-base em seu mínimo legal.  Ademais, pleiteia a defesa a exclusão da
causa especial de aumento consubstanciada na utilização de arma de fogo,
ante a ausência de laudo pericial. Ao final, pelo reconhecimento da isenção do
pagamento de custas processuais  e a concessão dos benefícios  da justiça
gratuita, nos termos do art. 4º da Lei 1.060/50.

Eis, em suma, os termos do recurso interposto, os quais,
entrementes,  não  merecem  prosperar,  consoante  as  razões  adiante
expendidas:

2.1.  Da redução da pena :

Orienta-se o  rogo defensivo no sentido da redução da
reprimenda  estabelecida  ao  acusado José  Afonso  Leite para  o  mínimo
legal, o que resta prejudicado, não devendo ser acolhido, vejamos:

Inicialmente,  cabe  lembrar  que  a  fixação  da  pena  é
questão que se insere na órbita de convencimento do Juiz, no exercício de
seu  poder  discricionário  de  decidir,  resguardando-o,  então,  quanto  à
quantidade que julga suficiente na hipótese concreta.
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Segundo  estabelece  o  art.  59  do  CP,  o  magistrado
sentenciante  deve  fixar  a  reprimenda  em  um  patamar  necessário  e
suficiente  para reprovação e prevenção do crime e,  seguindo o critério
trifásico  estabelecido  pelo  art.  68  do  CP,  analisar  as  circunstâncias
judiciais,  das  quais  deve  extrair  a  pena  base  para  o  crime  cometido,
sempre observando as basilares a ele indicadas na lei penal. 

A  respeito  deste  tema,  colhe-se  da  doutrina  de
Guilherme de Souza Nucci:

“O juiz, dentro dos limites estabelecidos pelo
legislador (mínimo e máximo, abstratamente
fixados para a pena), deve eleger o quantum
ideal, valendo-se do seu livre convencimento
(discricionariedade),  embora  com
fundamentada  exposição  do  seu  raciocínio
(juridicamente  vinculada).”  (in,  Código penal
comentado.  9.  ed.  Rev.,  atual  e  ampl.  São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 388).

Com  efeito,  para  a  fixação  da  pena, devem  ser
observadas as especificidades de cada caso concreto, sem critérios rígidos
e  pré-definidos,  o  que  faz  com que  o  magistrado  possa  chegar  a  um
quantum justo e adequado para aquele determinado fato criminoso. O juiz
não deve ser tolhido de seu poder de, em cada caso, aferir a pena justa e
necessária.

O  Juiz  sentenciante,  diante  da  análise  das
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, fixou a  pena base em
01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 

Ora,  para  se  chegar  a  esse  quantitativo,  levou  em
consideração  as  circunstâncias  judiciais  que  foram  qualificadas  como
desfavoráveis  ao  réu  (três,  no  total),  conforme  se  pode  observar  na
sentença de fls. 134-137.

Pela  simples  leitura  da  análise  realizada,  percebe-se
que todos os vetores do art. 59 do CP foram, suficiente e devidamente,
fundamentados, conforme determina o disposto no art. 93, IX (princípio da
motivação das decisões) e art. 5º, XLVI (preceito da individualização da
pena), ambos da CF/88.

No caso em tela, observa-se que se trata de crime de
furto, no qual a pena privativa de liberdade varia de 01 (um) a 04 (quatro)
anos de reclusão, nos termos do art. 155 do CP, com a previsão de multa
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que, de acordo com o art.  49 do CP, tem variação de 10 (dez)  a 360
(trezentos e sessenta) dias multa, a um valor não podendo ser inferior a
1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo vigente ao tempo do fato,
nem superior a 5 (cinco) vezes esse salário.

 Ora  a  pena-base  já  fora  aplicada  no  mínimo  legal,
conforme se depreende na  sentença guerreada, de forma que o pedido do
apelante  vai  ao  encontro  do  decidido,  restando,  por  conseguinte,
prejudicado tal pleito.

2.2. Do decote da causa de aumento decorrente da
utilização de arma de fogo:

O apelo não se mostra adequado quanto a este pleito,
pois  sua  narrativa  apresenta-se  totalmente  dissociada  do  presente
processo.

Assim, conforme se depreende da sentença guerreada, a
causa de  aumento  aplicada ao acusado foi  a  prevista  no  art.  155,  §1º
(crime praticado durante o repouso noturno) e não pelo uso de arma de
fogo, como mencionado pela defesa. 

Vislumbro que houve, na verdade, um pequeno equívoco,
uma vez que não há, nos autos, nada a indicar utilização de arma de fogo,
sequer houve condenação nessa hipótese.

Desta forma, tal pleito, também resta prejudicado e não
merece maiores delongas.

2.3. Do reconhecimento da isenção do pagamento
de  custas  processuais  e  concessão  dos  benefícios  da  justiça
gratuita, nos termos do art. 4º da Lei 1.060/50.

 
Por fim, requer o réu/apelante a concessão do benefício da

assistência  judiciária  gratuita  e,  via  de  consequência,  a  isenção  do
pagamento das custas e despesas processuais.

Todavia,  cumpre esclarecer  que tal  pleito  não deve ser
conhecido, uma vez que o exame da falta de condições financeiras para
arcar com as custas processuais é afeta ao juízo da execução, o qual pode
permitir o parcelamento ou suspender a sua execução, devendo, portanto,
este pedido ser formulado, no momento oportuno, perante àquele juízo.

Ademais, a condenação nas custas é uma consequência
natural da sentença penal condenatória, conforme reza o art. 804 do CPP.
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Outrossim  trata-se  de  réu  assistido  por  advogado
constituído, não logrando, ainda, comprovar a insuficiência de recursos, é de
rigor o indeferimento do pedido de isenção das custas, não bastando a mera
alegação  de  que  não  possui  condições  de  arcar  com  as  despesas
processuais

Colhe-se assim da jurisprudência:

“4457811  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  TENTATIVA
DE  HOMICÍDIO.  CITAÇÃO  POR  EDITAL.
NULIDADE.  INOCORRÊNCIA.  PRELIMINAR
REJEITADA.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
INCONTROVERSAS.  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.
POSSIBILIDADE.  PATAMAR  DE  REDUÇÃO  DA
PENA EM RAZÃO DA TENTATIVA. MANUTENÇÃO.
RECURSO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE
PROVIDO.(...)  APELAÇÃO CRIMINAL. ISENÇÃO
DE  CUSTAS.  IMPOSSIBILIDADE.  APELANTE
ASSISTIDO  POR  ADVOGADO  CONSTITUÍDO.
NÃO  COMPROVAÇÃO  DA  INSUFICIÊNCIA  DE
RECURSOS. Tendo o apelante sido acompanhado
por  advogado  constituído  ao  longo  de  todo  o
processo,  não  logrando,  ainda,  comprovar  a
insuficiência  de  recursos,  é  de  rigor  o
indeferimento do pedido de isenção das custas,
não  bastando  a  mera  alegação  de  que  não
possui  condições  de  arcar  com  as  despesas
processuais.  (TJMG;  APCR  1.0708.02.000608-
4/001;  Rel.  Des.  Adilson  Lamunier;  Julg.
06/05/2014; DJEMG 12/05/2014)”

“93904668  -  CRIME  DE  ENTORPECENTES
(ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/06, C/C
ARTIGO  61,  INCISO  I,  DO  CÓDIGO  PENAL).
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  PROVA.  PENA.
MANUTENÇÃO  DA  CONDENAÇÃO.  A  prova
contida  nos  autos  autoriza  a  manutenção  da
condenação do réu como incurso nas sanções do
artigo  33,  caput,  da  Lei  nº  11.343/06,  sendo
inviáveis  a  pretendida  absolvição,  por
insuficiência  probatória  ou  mesmo  a
desclassificação  do  crime  de  tráfico  para  o
previsto  no  artigo  28,  da  Lei  de  Tóxicos.  De
salientar  que  os  depoimentos  dos  policiais
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merecem  total  credibilidade,  notadamente
quando coerentes e harmônicos com os demais
elementos probatórios. Quanto ao apenamento
fixado  ao  réu,  foi  corretamente  calculado,
mostrando-se como necessário e suficiente para
reprovação  e  prevenção  do  crime  perpetrado,
não  havendo  motivos  para  reduzi-lo,  tendo  a
pena-base  sido  fixada  um  pouco  acima  do
mínimo  legal,  eis  que  existentes  operadoras
desfavoráveis  ao  réu.  Em  um  segundo
momento, correto o reconhecimento e aplicação
da  agravante  da  reincidência,  eis  que  a
incidência  de  tal  circunstância  decorre  de
expressa previsão legal (artigo 61, inciso I, do
CP), não caracterizando bis in idem. Por outro
lado, igualmente inviáveis eventuais pedidos de
reconhecimento da redutora prevista no artigo
33-§ 4º,  da Lei  nº  11.343/06,  bem como de
substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas  de  direitos,  pois  trata-se  de  réu
reincidente,  condenado  à  sanção  superior  a
quatro  anos.  E  igualmente  não  prospera  o
pedido  de  isenção  do  pagamento  das  custas
processuais,  pois  a  obrigatoriedade  do
pagamento  das  custas  decorre  de  expressa
previsão legal (artigo 804, do CPP), mesmo aos
condenados  assistidos  pela  defensoria  pública,
como  no  caso  concreto,  sendo  a  eventual
impossibilidade de sua satisfação matéria a ser
solvida junto ao juízo da execução. Correta a
estipulação  do  regime  inicial  fechado  para  o
cumprimento da reprimenda carcerária,  diante
das  peculiaridades  do  caso  concreto.  Apelo
improvido.  (TJRS;  ACr  179546-
54.2013.8.21.7000; Garibaldi; Segunda Câmara
Criminal; Rel. Des. José Antônio Cidade Pitrez;
Julg. 21/11/2013; DJERS 12/02/2014)”.

“48574980  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART.  14,  LEI  Nº
10.826/2003).  ARMA  DESMUNICIADA.
ATIPICIDADE.  INOCORRÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.
COMPETÊNCIA  DA  VARA  DE  EXECUÇÕES
PENAIS. O crime tipificado no art. 14, da Lei nº
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10.826/2003  é  de  perigo  abstrato  e  de  mera
conduta,  que  prescinde  da  ocorrência  de
resultado  naturalístico  para  sua  configuração.
Irrelevante,  portanto,  que  a  arma  esteja
desmuniciada,  não  havendo  que  se  falar  em
atipicidade da conduta. Precedentes. A isenção
do pagamento das custas processuais é matéria
afeta  ao  Juízo  de  Execuções  Penais.  Apelação
desprovida.  (TJDF;  Rec  2013.05.1.001634-4;
Ac. 790.343; Segunda Turma Criminal; Rel. Des.
Souza e Ávila; DJDFTE 22/05/2014; Pág. 199)”.

Assim,  não  se  conhece  do recurso nesse  ponto,  por  ser
tema afeto ao juízo da execução.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral  de Justiça,  nego provimento ao apelo,  para  manter  a
condenação tal como lançada, consoante os fundamentos acima expendidos.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 21 de agosto de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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